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Fontes e Teses sobre a origem de Portugal 
Nação e Estado — inventário cronológico 

A pergunta pela origem de Portugal desdobra-se em duas. Uma é a da origem do Estado: quando, como 
e por quem se constituiu o reino. A outra é a da origem da Nação: de que elementos se formou a 
comunidade portuguesa e quando ganhou consciência de si. As teses respondem a uma, à outra ou a 
ambas, e dividem-se sobretudo quanto à precedência. Umas fazem a Nação anterior ao Estado 
(lusitanista, moçárabe, étnico-antropológica, integralista, galeguista); outras fazem o Estado anterior à 
Nação e criador dela (origem política, Oliveira Martins, Damião Peres, Mattoso); outras ainda procuram 
nos concelhos, no litoral e na economia o processo em que ambos se formaram (municipalista, Sérgio, 
Cortesão, Orlando Ribeiro). 

O inventário tem quatro partes. A Parte I regista as fontes por data de composição ou produção (não 
pela data da primeira edição), com as edições de referência e as teses a que servem de base. A Parte II 
regista as teses (T1 a T19) por data da primeira formulação, cada uma com o objecto (Estado, Nação ou 
ambos), o enunciado, as fontes em que assenta e a sequência datada da sua formulação, contestação e 
destino. A Parte III regista as colecções e edições pelas quais as fontes circularam. A Parte IV reúne 
dois quadros: o cronológico das teses e o das datas propostas para a fundação. 

As datas precedidas de «c.» são aproximadas e várias datações (De expugnatione Scalabis, anais breves, 
livros de linhagens) permanecem controversas. O corpus diplomático é tratado por fundos e não 
documento a documento. A crítica documental — a separação entre documentos autênticos e falsos, de 
João Pedro Ribeiro (1798–1836) aos Documentos Medievais Portugueses (1940–1962) — não é uma 
tese sobre a origem, mas a condição de todas as teses posteriores a 1846; regista-se na Parte III. 

Parte I — Fontes 
I. Antiguidade e Alta Idade Média — a Lusitânia e o nome de Portucale 
c. 7 a.C.–18 d.C. — Estrabão, Geografia, livro III. Descrição da Ibéria e dos Lusitanos; fonte clássica 
principal da etnografia pré-romana 

Teses: T2, T10 

séc. I a.C.–II d.C. — Tito Lívio, Diodoro Sículo, Apiano (Ibérica). Narrativas das guerras lusitanas e 
de Viriato 

Teses: T2, T10 

77 — Plínio-o-Velho, Naturalis Historia, livro IV. Divisão administrativa da Hispânia, povos e oppida 
Teses: T2 

c. 150 — Ptolemeu, Geografia, livro II. Topónimos e coordenadas da Lusitânia e da Galécia 
Teses: T2, T6 

séc. III — Itinerário de Antonino. Via Olisipo–Bracara; a mansio de Cale, origem do topónimo 
Teses: T6 

sécs. I–IV — Epigrafia latina. Inscrições romanas do território 
Edições: Hübner, CIL II (1869); Leite de Vasconcelos 
Teses: T2, T10 

c. 469 — Idácio, Chronicon. Primeira menção de Portucale (castrum) no contexto suevo 
Teses: T6, T15 

561 e 572 — Actas dos concílios de Braga I e II. Organização eclesiástica sueva; sé de Portucale 
Teses: T6, T15 

c. 569–582 — Parochiale Suevum (Divisio Theodemiri). Lista de dioceses e paróquias suevas 
Edições: estudo crítico de Pierre David (1947) 
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Teses: T6 

624 — Isidoro de Sevilha, Historia Gothorum, Wandalorum et Suevorum. Reino suevo e visigodo 
Teses: T6 

sécs. VI–VII — Numária sueva e visigótica cunhada em Portucale. Trientes com a legenda 
PORTOCALE 

Teses: T6 

II. Séculos IX–XI — Reconquista, presúria e Condado Portucalense 
c. 881–883 — Crónica Albeldense. Crónica asturiana; primeiras campanhas no Noroeste 

Edições: Flórez, España Sagrada; Gil Fernández (1985) 
Teses: T6 

c. 883–910 — Crónica de Afonso III (versões Rotense e Ad Sebastianum). Povoamento asturiano do 
Noroeste e do Douro 

Edições: Flórez; Gil Fernández (1985) 
Teses: T6 

868 — Presúria de Portucale por Vímara Peres. Registada em anais peninsulares breves 
(nomeadamente o Chronicon Laurbanense) 

Edições: Brandão, Monarquia Lusitana; PMH Scriptores 
Teses: T6 

c. 1000 — Sampiro, Crónica. Reinados leoneses do séc. X 
Edições: Flórez 
Teses: T6 

773–1100 — Diplomas particulares e eclesiásticos. Doações, vendas, testamentos: testamento de 
Mumadona Dias (959), fundos de Guimarães, Lorvão, Braga, Coimbra, Porto 

Edições: transcrições de Brandão e de João Pedro Ribeiro; PMH Diplomata et Chartae (1867–1873); 
Vimaranis Monumenta Historica (1908–1931) 
Teses: T6, T7, T19 

1096 — Concessão do Condado Portucalense a D. Henrique e D. Teresa. Sem carta de concessão 
conhecida; a sua natureza (governo delegado ou doação hereditária) deduz-se de testemunhos 
posteriores 

Teses: T13 

1096–1128 — Forais do Conde D. Henrique e de D. Teresa. Guimarães e Constantim de Panóias (1096), 
Coimbra e Soure (1111), Ponte de Lima (1125), etc. 

Edições: PMH Leges et Consuetudines (1856–1868) 
Teses: T7, T8, T14 

III. Século XII — fontes contemporâneas da fundação 
1107–c. 1140 — Historia Compostellana. Gesta de Diego Gelmírez; relações de D. Teresa e de D. 
Afonso Henriques com Compostela e Leão 

Edições: Flórez; E. Falque (1988) 
Teses: T5, T15 

c. 1115–1125 — Historia Silense. Crónica leonesa até Afonso VI 
Teses: T5 

c. 1121–1132 — Pelágio de Oviedo, Chronicon regum Legionensium. Casamentos de Afonso VI; 
origem de D. Teresa 

Edições: Flórez 
Teses: T5 
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1128–1185 — Documentação régia de D. Afonso Henriques. Cartas de doação, coutos, forais, sinais 
rodados; intitulações (infans, princeps, rex) 

Edições: Brandão, apêndice de Escrituras (1632); DMP, Documentos Régios (Rui de Azevedo, 1958–
1962) 
Teses: T5, T19 
Nota: Intitulação: infans (1128–1139); depois Portugalensium rex, «rei dos Portugueses», e não rex 
Portugalie. A Santa Sé chama-lhe Portugalensium dux (1135, 1139, 1144, 1158) e só em 1179 
Portugallensium rex; a Chronica Adefonsi Imperatoris diz rex Portugalensium e maiores natu 
Portugalensium. A forma territorial aparece em português no testamento de D. Afonso II (1214: «rei de 
Portugal») e generaliza-se no latim com D. Afonso III (Rex Portugalie, 1252). Ver M. J. P. S. Guerreiro, 
Por Graça de Deus, Rei dos Portugueses (Univ. Aberta, 2010). 

1137 — Tratado (paz) de Tui. Acordo entre D. Afonso Henriques e Afonso VII 
Teses: T5 

1143–1144 — Carta Claves regni caelorum de D. Afonso Henriques a Inocêncio II/Lúcio II; bula 
Devotionis tuae (1144). Vassalagem à Santa Sé e censo anual, na sequência do encontro de Zamora com 
Afonso VII (1143), de que não se conhece acta 

Edições: Brandão; Erdmann, Papsturkunden in Portugal (1927) 
Teses: T4 

1147–1148 — De expugnatione Lyxbonensi (carta do cruzado «R.»); cartas de Arnulfo e de 
Duodequino. Conquista de Lisboa; discurso régio aos cruzados 

Edições: C. W. David (1936) 
Teses: T5 

c. 1147 (datação controversa) — De expugnatione Scalabis. Narrativa em primeira pessoa atribuída a 
D. Afonso Henriques 

Edições: Brandão; PMH Scriptores, com reservas quanto à autoria 
Teses: T5 

c. 1147–1157 — Chronica Adefonsi Imperatoris. Reinado de Afonso VII; Valdevez e relações com o 
Infante português 

Edições: Flórez; Maya Sánchez (1990) 
Teses: T5, T13 

c. 1150–1165 — Vita Tellonis, Vita Theotonii, Vita Martini Sauriensis. Hagiografia de Santa Cruz de 
Coimbra; D. Afonso Henriques e os crúzios 

Edições: PMH Scriptores; Aires A. Nascimento, Hagiografia de Santa Cruz de Coimbra (1998) 
Teses: T5 

1154 — Al-Idrisi, Nuzhat al-mushtaq. Geografia do Gharb al-Andalus 
Edições: Dozy e De Goeje (1866) 
Teses: T18 

c. 1160–1190 — Crónica Najerense. Tradição castelhano-leonesa 
Teses: T5 

1179 — Bula Manifestis probatum (Alexandre III). Reconhecimento pontifício do título régio 
Edições: original na Torre do Tombo; Erdmann 
Teses: T4 

c. 1180–1190 — Ibn Sahib al-Salat, al-Mann bi-l-Imama. Crónica almóada; campanhas de Ibn al-Rink 
(D. Afonso Henriques) 

Edições: David Lopes; excertos em A. Borges Coelho, Portugal na Espanha Árabe (1972–1975) 
Teses: T18 

c. 1185 (com continuações) — Annales D. Alfonsi Portugallensium Regis / Chronica Gothorum. Anais 
de Santa Cruz: S. Mamede (1128), Ourique (1139) sem aparição 

Edições: Flórez (Chronicon Lusitanum); PMH Scriptores; Monica Blöcker-Walter (1966) 
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Teses: T1 (contra-fonte), T5 

sécs. XII–XIII — Anais breves: Annales Portugalenses Veteres, Chronicon Conimbricense, 
Laurbanense, Lamecense. Notícias analísticas da fundação 

Edições: PMH Scriptores; Pierre David (1947) 
Teses: T5, T6 

1192 — Liber Censuum (Cêncio Savelli). Portugal entre os reinos tributários da Sé Apostólica 
Teses: T4 

séc. XII — Cartulários: Livro Preto da Sé de Coimbra, Livro dos Testamentos de Lorvão, Livro de 
Mumadona (Guimarães), Censual do Cabido do Porto; Liber Fidei (Braga, séc. XIII). Cópias de 
diplomas desde o séc. IX 

Edições: Vimaranis Monumenta Historica (1908–1931); Liber Fidei (Avelino de Jesus da Costa, 1965–
1990); Livro Preto (1977–1979); Liber Testamentorum de Lorvão (2008) 
Teses: T7, T19 

séc. XII — Epigrafia, sigilografia e numária. Lápides comemorativas e funerárias, sinais régios, 
dinheiros atribuídos a D. Afonso Henriques 

Edições: Mário Barroca, Epigrafia Medieval Portuguesa (2000) 
Teses: T5 

IV. Séculos XIII–XIV — tradição cronística e genealógica 
1220 e 1258 — Inquirições de D. Afonso II e D. Afonso III. Património régio e senhorial; memória das 
doações 

Edições: PMH Inquisitiones (1888 ss.) 
Teses: T7, T19 

1236 — Lucas de Tui, Chronicon mundi. Crónica universal leonesa 
Teses: T5 

1243 — Rodrigo Jiménez de Rada, De rebus Hispaniae. Visão toledana; independência portuguesa 
Teses: T5 

c. 1270–1289 — Estoria de Espanna (Afonso X). Compilação régia castelhana 
Edições: Menéndez Pidal (1906) 

c. 1270–1290 — Livro Velho de Linhagens. Nobreza do Entre-Douro-e-Minho 
Edições: A. C. de Sousa, Provas; PMH Scriptores; Piel e Mattoso, PMH nova série (1980) 
Teses: T19 

c. 1300 — Crónica do Mouro Rasis (trad. portuguesa). Al-Razi; geografia do al-Andalus 
Edições: estudo de Lindley Cintra 
Teses: T18 

c. 1312 — Ibn Idhari, al-Bayan al-Mughrib. Crónica magrebina e andaluza 
Edições: Dozy (1848–1851) 
Teses: T18 

1326 — Ibn Abi Zar, Rawd al-Qirtas. Almorávidas e Almóadas 
Edições: traduções críticas posteriores a Conde 
Teses: T18 

c. 1340–1344 — Livro do Deão; Livro de Linhagens do Conde D. Pedro. Narrativas da fundação (S. 
Mamede, D. Teresa), lenda do rei Ramiro 

Edições: Lavanha (1640); Piel e Mattoso (1980) 
Teses: T8, T19 
Nota: Hipótese literária associada: estas narrativas conservariam restos de uma gesta perdida de D. Afonso 
Henriques (Teófilo Braga, Epopeias da Raça Moçárabe, 1871); permanece hipótese depois das edições 
críticas. 
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1344 — Crónica Geral de Espanha de 1344. Compilação do Conde D. Pedro com materiais 
portugueses; sem o milagre de Ourique 

Edições: Lindley Cintra (1951–1990) 
Teses: T1 (contra-fonte) 

c. 1377 — Ibn Khaldun, Kitab al-Ibar. História universal islâmica 
Teses: T18 

V. Séculos XV–XVII — crónicas régias e fontes alcobacenses 
1419 — Crónica de Portugal de 1419. Anónima, feita a mando do Infante D. Duarte; primeira crónica 
geral dos reis de Portugal, dos sete primeiros reis (de D. Afonso Henriques a D. Afonso IV), projectada 
até D. João I e não concluída. Integra materiais da Crónica de 1344 e dá a primeira narrativa escrita da 
aparição de Ourique, invocando um testemunho do próprio rei guardado em Santa Cruz. Atribuída a 
Fernão Lopes por parte da crítica; a autoria continua discutida. Tradição manuscrita tardia, em cópias 
do séc. XVI (F. Alves Moreira identificou todos os testemunhos, dois deles antes desconhecidos) 

Edições: Crónica de Cinco Reis de Portugal (A. de Magalhães Basto, 1945); Crónica dos Sete Primeiros 
Reis de Portugal (C. da Silva Tarouca, 1952–1953); Crónica de Portugal de 1419 (A. de Almeida Calado, 
Aveiro, 1998); F. Alves Moreira, A Crónica de Portugal de 1419: fontes, estratégias e posteridade (tese, 
Porto, 2010) 
Teses: T1 

séc. XV — Tradição do milagre de Ourique. Aparição de Cristo ao rei; ausente dos anais do séc. XII e 
da Crónica de 1344 

Teses: T1 
antes de 1441 — Fernão Lopes, Crónica de D. Pedro I e Crónica de D. Fernando. Guarda-mor da 
Torre do Tombo desde 1418; encarregado por D. Duarte, em 1434, de pôr em crónica as histórias dos 
reis de Portugal; substituído por Gomes Eanes de Zurara em 1454. As duas crónicas cobrem 1357–1383 
e precedem a de D. João I. Interessam também pela discutida atribuição da Crónica de 1419 

Edições: D. Pedro: G. Macchi (Roma, 1966; 2.ª ed. revista, INCM, 2007); D. Fernando: G. Macchi (INCM, 
2004) 
Nota: Na Crónica de D. Fernando, «nação» designa sempre um grupo de origem (mercadores estrangeiros, 
«nações dos infiéis»), nunca os portugueses; a comunidade diz-se «naturais do reino», «povos do reino», 
«portugueses». O reino é herança e coroa e deve ficar «sempre reinos por si, como os possuiram seus antigos 
avós» (cap. CLVIII, tratado de Salvaterra, 1383); a origem aparece como conquista: «Agora se rende 
Portugal doado, que tantas cabeças e sangue custou a ganhar, quando foi filhado aos mouros» (cap. 
CLXXV). Não há menção de Ourique, de Lamego nem de D. Afonso Henriques (ed. Bibliotheca de 
Classicos Portuguezes, 1895–1896). 

1441–1450 — Fernão Lopes, Crónica de D. João I, partes I e II. Parte I: a crise de 1383–1385, da morte 
do conde Andeiro à eleição do Mestre de Avis nas Cortes de Coimbra (caps. CLXXXIII–CXCII), com 
a «sétima idade» (cap. CLXIII); Parte II: o reinado até 1411, de Aljubarrota à paz com Castela. A terceira 
parte, da tomada de Ceuta, é de Zurara. Autógrafos e apógrafos contemporâneos perdidos; 43 
testemunhos da Parte I, 24 datáveis dos finais do séc. XV ao séc. XVI; manuscrito-base da edição crítica: 
ANTT, Casa Forte, Crónicas 8 (antigo cód. 352) 

Edições: 1.ª impressão, Lisboa, António Álvares, 1644, oferecida a D. João IV; Bibliotheca de Classicos 
Portuguezes (Mello d’Azevedo e Luciano Cordeiro, 1895–1898); Parte I, A. Braamcamp Freire (Arquivo 
Histórico Português, 1915; fac-símile INCM, 1977); Parte II, W. J. Entwistle (fac-símile INCM, 1968); 
Parte I, ed. crítica de Teresa Amado, introd. de Cristina Sobral (INCM, 2017) 
Teses: T17 
Nota: No prólogo, contra a «afeiçom» dos cronistas, a razão do amor natural à terra: «Assi que a terra em 
que os homens per longo costume e tempo forom criados, gera hũa tal conformidade antre o seu 
entendimento e ela, que havendo de julgar algũa sua cousa, assi em louvor como per contrairo, nunca per 
eles he dereitamente recontada» (ed. T. Amado, 2017, p. 21); e o programa: «ante poemos a simprez 
verdade que a afremosentada falsidade» (p. 22). 
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1503–1505 — Duarte Galvão, Crónica de D. Afonso Henriques. Mandada escrever por D. Manuel I e 
concluída em 1505; refundição da Crónica de 1419, com Ourique providencial. Original na Torre do 
Tombo 

Edições: Miguel Lopes Ferreira (Lisboa Ocidental, 1726) 
Teses: T1 

1514 ss. — Rui de Pina, Crónicas de D. Sancho I, D. Afonso II, D. Sancho II, D. Afonso III, D. Dinis e 
D. Afonso IV. Cronista-mor e guarda-mor da Torre do Tombo desde 1497. Refundição da Crónica de 
1419, sua fonte principal, em continuação da crónica de Duarte Galvão. A autoria de parte das obras foi 
posta em causa desde Damião de Góis; o estudo actual incide nas relações textuais com a Crónica de 
1419 

Edições: D. Afonso IV (1653); D. Sancho I a D. Dinis, Miguel Lopes Ferreira (1727–1729); M. Lopes de 
Almeida (Lello, 1977) 
Teses: T1 

1537 (tradicionalmente 1535) — C. R. Acenheiro, Crónicas abreviadas dos reis de Portugal. 
Compilação cronística alcobacense; manuscrito-base da edição de 1824 hoje no Arquivo Distrital de 
Braga 

Edições: Chronicas dos Senhores Reis de Portugal, Colecção de Inéditos, vol. V (1824); F. Alves Moreira, 
Medievalista 34 (2023) 
Teses: T1 

1593 — André de Resende, De antiquitatibus Lusitaniae. Fonte epigráfica (com inscrições forjadas) 
Teses: T2 

1596 — «Juramento» de D. Afonso Henriques (datado de 1152). Documento sobre a aparição de 
Ourique, apresentado em Alcobaça; falso 

Teses: T1 
1597–1609 — Fr. Bernardo de Brito, Monarquia Lusitana I–II. Fontes alegadas não verificáveis 
(Laimundo e outras) 

Teses: T1, T2 

1629 — Al-Maqqari, Nafh al-Tib. Compilação tardia sobre o al-Andalus 
Edições: Gayangos (1840–1843) 
Teses: T18 

1632 — Actas das Cortes de Lamego (publicadas por Fr. António Brandão, Monarquia Lusitana III). 
Leis fundamentais da sucessão e da nobreza; apócrifas 

Teses: T3 

1632 — Fr. António Brandão, Monarquia Lusitana III–IV — apêndice de Escrituras. Transcrições de 
diplomas autênticos dos cartórios, depois confrontadas com os originais 

Teses: T4, T5 

Parte II — Teses 
Por ordem da primeira formulação. Os autores aparecem como proponentes, críticos ou continuadores 
dentro da cronologia de cada tese. 

T1 — A origem providencial: o milagre de Ourique 
Objecto: Estado e Nação — o reino e o povo fundados por eleição divina. 
Enunciado: Cristo apareceu a D. Afonso Henriques antes da batalha de Ourique (1139) e fundou o reino, 
confiando-lhe uma missão. 
Fontes: Crónica de 1419; tradição do milagre; Duarte Galvão; Rui de Pina (continuação); Acenheiro; 
«Juramento» de 1596; Monarquia Lusitana. Contra-fontes: Annales D. Alfonsi e Crónica de 1344, que não 
conhecem a aparição. 
Formulação e fortuna: 
1419 — Primeira narrativa escrita, na Crónica de Portugal de 1419. 
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1505–1632 — Tese dominante na cronística régia (Galvão, fonte canónica) e na historiografia alcobacense 
(Brito; Brandão, que aceita o «Juramento»); invocada na Restauração. 

1846–1850 — Recusada: os anais do séc. XII não conhecem a aparição e o «Juramento» é falso (Herculano, 
História de Portugal, 1846; Eu e o Clero, 1850). 

séc. XX — Estudada como mito político-religioso; as crónicas valem como testemunho de mentalidade. 

T2 — A continuidade lusitana 
Objecto: Nação, anterior ao Estado. 
Enunciado: Os Portugueses descendem dos Lusitanos; o reino prolonga, no mesmo território, um povo 
com carácter próprio anterior a Roma, de que Viriato é o herói. 
Fontes: Estrabão; Tito Lívio, Diodoro, Apiano; Plínio; Ptolemeu; epigrafia latina (com inscrições forjadas). 
Formulação e fortuna: 
séc. XVI — Formulação humanista: André de Resende, De antiquitatibus Lusitaniae (1593); Fr. Bernardo 

de Brito, Monarquia Lusitana I–II (1597–1609). O próprio título de Os Lusíadas (1572) consagra o 
nome. 

1846 — Recusada: a filiação lusitana não tem apoio documental (Herculano; ver T5). 
1869 — A crítica epigráfica (Hübner, CIL II) desautoriza as inscrições de Resende. 
1879 — Oliveira Martins lembra que a filiação lusitana nasce nos sécs. XV–XVI e não tem valor científico 

(ver T9). 
1885 ss. — Reformulada em chave étnica e antropológica (ver T10). 

T3 — As leis fundamentais: as Cortes de Lamego 
Objecto: Estado — a sua constituição jurídica. 
Enunciado: Em Cortes reunidas em Lamego, D. Afonso Henriques e os procuradores fixaram as leis da 
sucessão e da nobreza, que excluem estrangeiros do trono. 
Fontes: Actas das Cortes de Lamego, publicadas em 1632. 
Formulação e fortuna: 
1632 — Publicação por Brandão (Monarquia Lusitana III). 
1641 e 1828 — Invocadas como lei fundamental na Restauração e nas Cortes de 1828. 
1846 — Declaradas apócrifas (Herculano). 
séc. XX — Consenso sobre a falsidade; estudo da sua função política. 

T4 — A legitimação pontifícia 
Objecto: Estado — a sua legitimidade internacional. 
Enunciado: A independência do reino assenta na vassalagem de D. Afonso Henriques à Santa Sé (1143), 
com censo anual, e no reconhecimento do título régio por Alexandre III (1179). 
Fontes: Carta Claves regni caelorum; bula Devotionis tuae (1144); bula Manifestis probatum (1179); Liber 
Censuum (1192). 
Formulação e fortuna: 
1632 — Transcrição e divulgação dos documentos (Brandão, Monarquia Lusitana III). 
1927–1935 — Estabelecimento crítico da documentação e do alcance da relação com a Santa Sé (Carl 

Erdmann, Papsturkunden in Portugal, 1927; O Papado e Portugal, 1935). 
hoje — Fundamenta a data de 1179 como a do reconhecimento pleno do reino (ver Parte IV, quadro das 

datas). 

T5 — A origem política do reino 
Objecto: Estado, anterior à Nação. 
Enunciado: Portugal nasce da acção do príncipe e da nobreza portucalense no quadro do reino leonês — 
S. Mamede (1128), Valdevez, Tui (1137), a passagem de infans a rex —, sem fundamento étnico nem 
geográfico próprio. 
Fontes: Annales D. Alfonsi e anais breves; documentação régia (intitulações); Historia Compostellana; 
Silense; Pelágio de Oviedo; Chronica Adefonsi Imperatoris; tratado de Tui; Najerense; crónicas leonesas e 
castelhanas. 
Formulação e fortuna: 
1846–1853 — Formulação: História de Portugal, I–IV (Herculano). 
1867–1894 — Contestada em nome da continuidade étnica, lusitana e moçárabe (T8, T10). 
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1879 — Radicalizada por Oliveira Martins (T9). 
1928–1938 — Retomada por Damião Peres (História de Portugal, Barcelos, 1928–1937; Como Nasceu 

Portugal, 1938): a nacionalidade resulta da vontade política do grupo de barões de Entre-Douro-e-
Minho, que fez do Condado um reino; o Estado surge em 1140. Livro de leitura escolar durante décadas 
(10.ª ed., 1992). 

1958–1962 — Fixação crítica das intitulações e da cronologia do reinado pela diplomática (Rui de Azevedo, 
DMP, Documentos Régios). 

1985 — Reformulada por Mattoso, que distingue a formação do Estado da identificação da Nação (T19). 

T6 — A individualidade do Noroeste: de Cale e do Portucale suevo ao Condado 
Objecto: Território e população anteriores ao Estado. 
Enunciado: O território portucalense tem uma individualidade anterior ao reino, reconhecível no nome 
(Cale, Portucale), na organização sueva e na presúria de 868, e prolongada no Condado. 
Fontes: Itinerário de Antonino; Idácio; concílios de Braga; Parochiale Suevum; Isidoro; numária 
PORTOCALE; crónicas asturianas; presúria de Vímara Peres; Sampiro; diplomas (Mumadona, 959). 
Formulação e fortuna: 
sécs. XVI–XVII — Etimologias de Portucale; Idácio e a presúria lidos por Brito e Brandão. 
1846 — Tese sueva do Noroeste: a organização sueva como base da individualidade do território 

(Herculano). 
1943 — Paulo Merêa, «De Portucale (civitas) ao Portugal de D. Henrique»: da cidade ao território condal. 
1947 — Crítica do Parochiale e dos anais (Pierre David). 
1962–1989 — Torquato de Sousa Soares, Reflexões sobre a Origem e a Formação de Portugal (1962); 

Contribuição para o Estudo das Origens do Povo Português (1970); «Despovoamento e repovoamento 
do Norte de Portugal nos séculos VIII ao XI» (1981); Formação do Estado Português (1989). 

T7 — A tese municipalista 
Objecto: Nação — o povo dos concelhos como base social do reino. 
Enunciado: O concelho, fixado nos forais, é a instituição de base da sociedade portucalense e prolonga 
tradições anteriores à Reconquista; é nele que se forma o povo que sustenta o reino. 
Fontes: Forais condais e régios; diplomas particulares e eclesiásticos; cartulários; inquirições de 1220 e 
1258. 
Formulação e fortuna: 
1846–1853 — Formulação na História de Portugal (Herculano). 
1856–1868 — Edição dos forais nos PMH Leges et Consuetudines. 
1868 — Variante moçárabe (Teófilo Braga, História do Direito Português. Os Forais; ver T8). 
1885–1922 — Os diplomas e as inquirições como fonte da história social e administrativa (Gama Barros, 

História da Administração Pública em Portugal; Alberto Sampaio, As Vilas do Norte de Portugal, 1899). 
1928–1930 — Radicalizada por Jaime Cortesão: «é do próprio movimento das comunas que vai nascer o 

conceito supremo da Nação» (ver T14). 

T8 — O moçárabe como elemento formador da nacionalidade 
Objecto: Nação, anterior ao Estado. 
Enunciado: A nacionalidade portuguesa assenta na população moçárabe, que conservou costume, direito 
e tradição poética; a origem do reino é étnica e não apenas política. 
Fontes: Forais; livros de linhagens e crónicas; romanceiro e tradição oral. 
Formulação e fortuna: 
1867 — A tradição oral como fonte (Teófilo Braga, História da Poesia Popular Portuguesa). 
1868 — Os forais como costume das populações moçárabes (História do Direito Português. Os Forais). 
1871 — Formulação de conjunto, contra a origem política (Epopeias da Raça Moçárabe). 
1879 — Oliveira Martins: «Latinos, celtas, lusitanos e afinal moçárabes têm passado: ficam os portugueses» 

(História de Portugal, livro I, cap. II) (T9). 
1885–1894 — Integrada na tese étnica (T10). 

T9 — Portugal sem fundamento étnico nem geográfico 
Objecto: Estado, criador da Nação. 
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Enunciado: Portugal não é uma raça nem uma região naturalmente delimitada; nasce da ambição de 
independência dos governadores do Condado, que defendiam o que era propriedade sua, e o seu território 
resulta do equilíbrio de forças entre poderes rivais. A nação é obra histórica do Estado, no quadro da 
civilização ibérica. 
Fontes: As fontes da tese política (T5), relidas contra as teses lusitana e moçárabe. 
Formulação e fortuna: 
1879 — Oliveira Martins, História de Portugal, livro I, caps. II–III: «Até hoje todas as sucessivas tentativas 

para descobrir a nossa raça têm falhado»; «Se por nacionalidade se entende um corpo de população 
etnogenicamente homogéneo, localizado numa região naturalmente delimitada, insistimos em dizer que 
tal coisa se não dá connosco»; a causa da separação «é a ambição de independência do governador do 
condado». Complementada pela História da Civilização Ibérica (1879). 

1923–1945 — Discutida pelas teses geográficas e económicas (T12, T16). 

T10 — A continuidade étnica e antropológica 
Objecto: Nação, anterior ao Estado. 
Enunciado: O povo português tem uma individualidade étnica persistente, de substrato lusitano (e 
moçárabe), que se reconhece na arqueologia, na antropologia, nos costumes e nas crenças, e que o Estado 
apenas veio exprimir. 
Fontes: Fontes clássicas (secção I); arqueologia castreja; epigrafia; etnografia e tradição oral. 
Formulação e fortuna: 
1875 ss. — Arqueologia castreja (Martins Sarmento). 
1885–1904 — Teófilo Braga: O Povo Português nos seus Costumes, Crenças e Tradições (1885); A Pátria 

Portuguesa. O Território e a Raça (1894); Viriato. Narrativa epo-histórica (1904), onde o carácter 
persistente do tipo português seria «a prova manifesta da raça lusitana como a descreveram os 
geographos gregos e romanos». 

1897–1913 — Leite de Vasconcelos, Religiões da Lusitânia. 
1915 — António Sardinha, O Valor da Raça (ver T11). 
1919–1924 — A. A. Mendes Correia, Raça e Nacionalidade (1919); Os Povos Primitivos da Lusitânia 

(1924). 
séc. XX — Abandonada como explicação da nacionalidade; a questão passa para a arqueologia e a 

antropologia. 

T11 — A Nação anterior ao Estado: a tese integralista 
Objecto: Nação, anterior ao Estado; o Estado como expressão da Nação pela Monarquia. 
Enunciado: A Nação é uma realidade de Grei — famílias, municípios, corporações, fé — que precede o 
Estado e se forma na longa duração; o reino dá-lhe forma política. Portugal é uma nação própria dentro de 
uma comunidade hispânica mais vasta. 
Fontes: As fontes das teses municipalista e étnica, relidas em chave tradicionalista; a cronística e a tradição. 
Formulação e fortuna: 
1915 — António Sardinha, O Valor da Raça: a Grei como constante, sobre um substrato ainda 

antropológico (herdado em parte de Teófilo Braga, de quem depois se afastou). 
1920–1924 — Abandono do substrato antropológico e transferência do nome «Raça» para a comunidade 

peninsular (A Aliança Peninsular, 1924); a Nação portuguesa como nação hispânica. 
2026 — Sistematização da distinção Estado/Nação em Sardinha (J. M. Q., «Quando se formou a nação 

portuguesa?», estudosportugueses.com, Set. 2026). 

T12 — O litoral, os portos e o comércio 
Objecto: Estado e Nação — formação económica e geográfica. 
Enunciado: A formação e a sobrevivência de Portugal explicam-se pelo significado dos portos e do 
comércio marítimo, pela ligação ao mundo europeu e atlântico e pela acção das elites; a Nação (a «Grei») 
é um plano de trabalho comum. 
Fontes: Geografia dos portos e das vias de comunicação; fontes da história económica (forais, 
documentação régia e concelhia). 
Formulação e fortuna: 
1923 — António Sérgio, Bosquejo da História de Portugal. 
1941 — António Sérgio, Introdução Geográfico-Sociológica à História de Portugal. 
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T13 — A doação hereditária do Condado (jure hereditario) 
Objecto: Estado — a sua base jurídica. 
Enunciado: A concessão do Condado a D. Henrique e D. Teresa (1096) foi uma doação hereditária de 
propriedade territorial e governativa, não um governo delegado e revogável; o reino nasce do exercício, por 
D. Afonso Henriques, de um direito herdado, e Zamora (1143) reconhece-o. 
Fontes: Chronica Adefonsi Imperatoris (fórmula jure hereditario, segundo F. Cardoso); testemunhos da 
concessão de 1096; documentação condal. 
Formulação e fortuna: 
1925 — Paulo Merêa, «A concessão da Terra Portucalense a D. Henrique e D. Teresa perante a história 

jurídica»: «a concessão consistiu numa doação em termos de propriedade territorial e governativa». 
1943 — Merêa, «De Portucale (civitas) ao Portugal de D. Henrique». 
2026 — Florentino Cardoso («A concessão do Condado Portucalense numa visão jurídica», Guimarães, 

agora!, 3.2.2026; «Jure Hereditario: a cláusula embrionária do Reino de Portugal», Observador, 
4.9.2026): a cláusula como «embrião» do reino e o 24 de Junho de 1128 como «Dia UM». O uso que 
faz de Merêa foi confrontado com o ensaio de 1925 (J. M. Q., 2026). 

T14 — Os factores democráticos: as comunas e a economia 
Objecto: Nação — formada de baixo, anterior à consciência política. 
Enunciado: O conceito de Nação nasce do movimento das comunas e da integração económica entre o 
interior agrícola e pastoril e a costa do sal e da pesca; na revolução de 1383 Portugal «entra na maioridade». 
Fontes: Forais; documentação concelhia; fontes da economia marítima; Fernão Lopes. 
Formulação e fortuna: 
1928–1930 — Jaime Cortesão, reflexões na Seara Nova (Out. 1928, Fev. 1930) e Os Factores Democráticos 

na Formação de Portugal. 
1965 — Prolongada, quanto a 1383, por Borges Coelho (T17). 

T15 — A tese galeguista: Portugal como Galiza de além-Minho 
Objecto: Nação galaico-portuguesa, anterior e mais vasta do que o Estado português. 
Enunciado: Portugal é a parte meridional da Galiza, separada por bispos e nobres que constituíram uma 
monarquia à parte em vez de manter a unidade sob Compostela; a separação foi um acidente histórico em 
proveito de Castela. 
Fontes: Idácio e o reino suevo; concílios de Braga; Historia Compostellana; unidade linguística galego-
portuguesa. 
Formulação e fortuna: 
1944 — Castelao, Sempre en Galiza (escrito entre 1935 e 1947): «Portugal (a Galiza do alén-Minho)»; 

proposta de uma confederação ibérica. 
séc. XX–XXI — Corrente do nacionalismo galego; sem acolhimento na historiografia portuguesa. 

T16 — A unidade geográfica construída pela história 
Objecto: Estado, que dá unidade a um território sem unidade natural. 
Enunciado: Portugal junta um Norte atlântico e um Sul mediterrâneo; a sua unidade não é dada pela 
geografia, mas construída pela história do reino que avançou de Norte para Sul. 
Fontes: Geografia física e humana; documentação do povoamento e da Reconquista. 
Formulação e fortuna: 
1945 — Orlando Ribeiro, Portugal, o Mediterrâneo e o Atlântico. 
depois — Referência da geografia portuguesa para a questão da individualidade do país. 

T17 — A crise de 1383–1385 como nascimento da Nação 
Objecto: Nação, posterior ao Estado. 
Enunciado: A consciência nacional afirma-se na crise de 1383–1385, com a intervenção do povo de Lisboa 
e das cidades, a eleição de D. João I nas Cortes de Coimbra e a vitória sobre Castela. 
Fontes: Fernão Lopes, Crónica de D. Fernando, caps. LX e CLXXIII–CLXXVII: o povo de Lisboa fala 
«como verdadeiros portugueses» e, em 1383, quer Portugal «reino sobre si apartado»; Crónica de D. João 
I, Parte I: o povo de Lisboa e as cidades que tomam «voz por Portugal»; a «sétima idade» (cap. CLXIII); 
as Cortes de Coimbra e o arrazoado do Doutor João das Regras (caps. CLXXXIII–CXCII); Parte II: 
Aljubarrota. Documentação das Cortes de Coimbra de 1385. 
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Formulação e fortuna: 
1441–1450 — Fernão Lopes, Crónica de D. João I: com os feitos do Mestre «se levamtou um mundo novo, 

e nova geeraçom de gemtes» (Parte I, cap. CLXIII), a «sétima idade»; nas Cortes de Coimbra, o reino 
declarado vago e o Mestre eleito como o melhor candidato e também filho de rei. 

1644 — Primeira impressão da crónica, oferecida a D. João IV, na Restauração. 
1928–1930 — Cortesão: com a revolução de 1383 «Portugal entra na maioridade» (T14). 
1965 — António Borges Coelho, A Revolução de 1383: as classes populares e a burguesia como actores 

colectivos. 

T18 — O legado do Gharb al-Andalus 
Objecto: Nação — a componente islâmica e meridional. 
Enunciado: A formação de Portugal não se explica só pelo Norte cristão: o Gharb al-Andalus deixou uma 
herança de povoamento, economia e cultura que o reino integrou. 
Fontes: Al-Idrisi; Ibn Sahib al-Salat; Crónica do Mouro Rasis; Ibn Idhari; Ibn Abi Zar; Ibn Khaldun; al-
Maqqari. 
Formulação e fortuna: 
1820–1866 — Das traduções de Conde (1820–1821), pouco seguras, às edições de Gayangos e Dozy. 
séc. XX — David Lopes. 
1972–1975 — A. Borges Coelho, Portugal na Espanha Árabe. 

T19 — O Estado cria a Nação 
Objecto: Estado, anterior à Nação e criador dela. 
Enunciado: O reino forma-se no séc. XII pela acção do rei e da nobreza de Entre-Douro-e-Minho; a 
identificação do país dá-se entre 1096 e 1325; mas a consciência nacional generalizada é criação do Estado, 
e só se difunde plenamente nos sécs. XIX–XX. 
Fontes: Documentação régia; diplomas e cartulários; inquirições; livros de linhagens. 
Formulação e fortuna: 
1985 — José Mattoso, Identificação de um País. Ensaio sobre as origens de Portugal (1096–1325). 
1998 — José Mattoso, A Identidade Nacional: «O que cria e sustenta a identidade portuguesa é, de facto, 

o Estado». 

Parte III — Colecções e edições 
Não são fontes primárias: são os veículos pelos quais as fontes circularam, por ordem de publicação. 

1640 — Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, ed. Lavanha. Primeira edição do nobiliário 

1644 — Fernão Lopes, Chronica del Rey D. Ioam I, primeira[-terceira] parte, «em que se contem a 
defensam do reyno atè ser eleito rey» (Lisboa, António Álvares). Primeira impressão, oferecida a D. 
João IV; a terceira parte é de Zurara 

1653 — Rui de Pina, Crónica de D. Afonso IV. Primeira impressão 

1720 ss. — Academia Real da História Portuguesa. Colecção dos Documentos e Memórias 

1726 — Duarte Galvão, Crónica de D. Afonso Henriques, ed. Miguel Lopes Ferreira. Primeira 
impressão; abre a série das crónicas dos primeiros reis 

1727–1729 — Rui de Pina, Crónicas de D. Sancho I a D. Dinis, ed. Miguel Lopes Ferreira. Primeira 
impressão, a partir dos originais da Torre do Tombo 

1739–1748 — António Caetano de Sousa, Provas da História Genealógica. Transcrição de documentos 
e linhagens 

1747 ss. — Enrique Flórez, España Sagrada. Primeira impressão de crónicas leonesas, da 
Compostellana e do Chronicon Lusitanum 

1790–1824 — Colecção de Livros Inéditos de História Portuguesa (Academia das Ciências). Crónicas 
medievais 

1798–1799 — Fr. Joaquim de Santa Rosa de Viterbo, Elucidário. Vocabulário documental medieval 
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1798–1836 — João Pedro Ribeiro, Observações e Dissertações Cronológicas e Críticas. Fundação da 
diplomática portuguesa; primeira crítica sistemática de falsos 

1820–1821 — José Antonio Conde, Historia de la dominación de los árabes. Traduções de fontes 
árabes, depois desautorizadas 

1840–1843 — Pascual de Gayangos, trad. de al-Maqqari. Fontes árabes 

1848–1866 — R. Dozy e De Goeje. Edições e traduções de Ibn Idhari e de al-Idrisi 

1853–1854 — Viagens aos cartórios do reino (Academia das Ciências). Recolha de documentos em 
mosteiros e sés; base dos PMH 

1856–1873 — Portugaliae Monumenta Historica: Scriptores (1856–1861), Leges et Consuetudines 
(1856–1868), Diplomata et Chartae (1867–1873); Inquisitiones (1888 ss.). Crónicas, anais, hagiografia, 
livros de linhagens, forais e diplomas até 1100; corpus fundador da investigação posterior 

1869 — E. Hübner, Corpus Inscriptionum Latinarum II. Epigrafia romana da Hispânia 

1895–1898 — Fernão Lopes, Chronica de el-rei D. Fernando e Chronica de el-rei D. João I 
(Bibliotheca de Classicos Portuguezes, dir. Luciano Cordeiro). Edição de divulgação 

1906 — Estoria de Espanna, ed. Menéndez Pidal. Compilação régia castelhana 

1915 — Fernão Lopes, Crónica de D. João I, Parte I, ed. A. Braamcamp Freire (Arquivo Histórico 
Português). Primeira edição moderna da Parte I; fac-símile INCM, 1977 

1908–1931 — Vimaranis Monumenta Historica. Documentação de Guimarães 

1927–1935 — Carl Erdmann, Papsturkunden in Portugal; O Papado e Portugal. Documentação 
pontifícia 

1936 — De expugnatione Lyxbonensi, ed. C. W. David. Conquista de Lisboa 

1940–1962 — Documentos Medievais Portugueses (Rui de Azevedo). Documentos particulares (1940) 
e Documentos Régios de D. Afonso Henriques (1958–1962) 

1945 — Crónica de Cinco Reis de Portugal, ed. A. de Magalhães Basto. Primeira edição, a partir do 
códice do Porto, da Crónica de 1419 

1947 — Pierre David, Études historiques sur la Galice et le Portugal. Crítica dos anais e do Parochiale 

1951–1990 — Crónica Geral de Espanha de 1344, ed. L. F. Lindley Cintra. Edição crítica 

1952–1953 — Crónica dos Sete Primeiros Reis de Portugal, ed. C. da Silva Tarouca. Edição da Crónica 
de 1419 

1966 — Fernão Lopes, Crónica de D. Pedro, ed. crítica de G. Macchi (Roma). 2.ª ed. revista, INCM, 
2007 

1965–1990 — Liber Fidei (Avelino de Jesus da Costa). Cartulário bracarense 

1966 — Monica Blöcker-Walter, Alfons I. von Portugal. Edição dos Annales D. Alfonsi 

1968 — Fernão Lopes, Crónica de D. João I, Parte II, ed. W. J. Entwistle. Fac-símile INCM do trabalho 
de Entwistle, com coordenação de L. F. Lindley Cintra 

1972–1975 — A. Borges Coelho, Portugal na Espanha Árabe. Antologia de fontes árabes traduzidas 

1977 — Crónicas de Rui de Pina, ed. M. Lopes de Almeida. Edição conjunta (Lello) 

1977–1979 — Livro Preto da Sé de Coimbra. Edição integral 

1980 — Livros Velhos de Linhagens; Livro de Linhagens do Conde D. Pedro (Piel e Mattoso). PMH 
nova série 

1985 — Crónicas asturianas, ed. Gil Fernández. Edição crítica 

1988 — Historia Compostellana, ed. E. Falque. Edição crítica 
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1990 — Chronica Adefonsi Imperatoris, ed. Maya Sánchez. Edição crítica 

1998 — Crónica de Portugal de 1419 (A. de Almeida Calado); Hagiografia de Santa Cruz de Coimbra 
(Aires A. Nascimento). Edições críticas 

2000 — Mário Barroca, Epigrafia Medieval Portuguesa (862–1422). Corpus epigráfico 

2004 — Fernão Lopes, Crónica de D. Fernando, ed. G. Macchi (INCM). Edição crítica 

2008 — Liber Testamentorum Coenobii Laurbanensis. Cartulário de Lorvão 

2017 — Fernão Lopes, Crónica de Dom João I. Primeira Parte, ed. crítica de Teresa Amado, introd. 
de Cristina Sobral (INCM). Primeira edição crítica da Parte I, sobre 43 testemunhos 

Parte IV — Quadros 
1. Quadro cronológico das teses 
Por data da primeira formulação. «Objecto» indica se a tese explica o Estado, a Nação ou ambos, e qual 
precede. 

Data Tese Objecto Fontes principais Proponentes 
1419 T1 Origem providencial 

(Ourique) 
Estado e Nação Crónica de 1419; Galvão; 

«Juramento» 
Cronística régia; Brito; 
Brandão 

séc. XVI T2 Continuidade lusitana Nação antes do 
Estado 

Estrabão; Lívio, Diodoro, 
Apiano; epigrafia 

Resende; Brito 

1632 T3 Cortes de Lamego Estado (leis 
fundamentais) 

Actas publicadas por 
Brandão 

Brandão; Restauração; 
1828 

1632 T4 Legitimação pontifícia Estado 
(legitimidade) 

Claves regni; Manifestis 
probatum; Liber Censuum 

Brandão; Erdmann 
(1927–1935) 

1846 T5 Origem política Estado antes da 
Nação 

Anais crúzios; 
documentação régia; 
crónicas leonesas 

Herculano; Damião Peres 
(1938) 

1846 T6 Individualidade do 
Noroeste 

Território antes do 
Estado 

Idácio; concílios de Braga; 
presúria de 868 

Herculano; Merêa (1943); 
T. de Sousa Soares 
(1962) 

1846 T7 Municipalista Nação (povo 
concelhio) 

Forais; diplomas; 
inquirições 

Herculano; Gama Barros; 
A. Sampaio 

1867–1871 T8 Moçárabe Nação antes do 
Estado 

Forais; linhagens; tradição 
oral 

Teófilo Braga 

1879 T9 Sem fundamento étnico 
nem geográfico 

Estado cria a Nação Fontes da T5 Oliveira Martins 

1885–1924 T10 Continuidade étnica Nação antes do 
Estado 

Fontes clássicas; 
arqueologia; etnografia 

Teófilo; Sarmento; Leite 
de Vasconcelos; Mendes 
Correia 

1915–1924 T11 Integralista Nação antes do 
Estado 

Fontes das T7 e T10 Sardinha 

1923–1941 T12 Litoral e comércio Estado e Nação Forais marítimos; geografia António Sérgio 
1925 T13 Jure hereditario Estado (base 

jurídica) 
Chronica Adefonsi; 
concessão de 1096 

Merêa; F. Cardoso (2026) 

1928–1930 T14 Factores democráticos Nação formada de 
baixo 

Forais; economia marítima Jaime Cortesão 

1944 T15 Galeguista Nação galaico-
portuguesa 

Idácio; Compostellana; 
língua 

Castelao 

1945 T16 Unidade geográfica 
construída 

Estado dá unidade ao 
território 

Geografia; povoamento Orlando Ribeiro 

1965 T17 Crise de 1383–1385 Nação depois do 
Estado 

Fernão Lopes Cortesão; Borges Coelho 
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Data Tese Objecto Fontes principais Proponentes 
1972–1975 T18 Gharb al-Andalus Nação (componente 

meridional) 
Fontes árabes Borges Coelho 

1985–1998 T19 O Estado cria a Nação Estado antes da 
Nação 

Documentação régia; 
inquirições; linhagens 

Mattoso 

 

2. As datas propostas para a fundação 
Data Acontecimento Fundamento Teses e defensores 
1096 Concessão do Condado a D. 

Henrique e D. Teresa 
Doação hereditária do território T13 (Merêa, 1925; F. Cardoso, 2026) 

24.6.1128 Batalha de S. Mamede Governo do Condado por D. 
Afonso Henriques; autonomia 
política 

T5; tradição vimaranense; «Dia UM» (F. 
Cardoso); comemorações oficiais dos 
900 anos (resolução do Conselho de 
Ministros publicada em 17.7.2026; 
2028) 

1139–1140 Ourique; uso do título de rex Aclamação régia; na versão 
providencial, eleição divina 

T1; T5 (Damião Peres: o Estado surge 
em 1140); Duplo Centenário (1940) 

1143 Encontro de Zamora; carta 
Claves regni 

Reconhecimento por Afonso 
VII; vassalagem à Santa Sé 

T4; T13; comemorações dos 900 anos 
(fase seguinte) 

1179 Bula Manifestis probatum Reconhecimento pontifício do 
título régio 

T4 (Erdmann) 

1325 Fim do reinado de D. Dinis Termo da identificação do país T19 (Mattoso) 
1383–1385 Crise dinástica; Cortes de 

Coimbra; Aljubarrota 
Afirmação da consciência 
nacional 

T14; T17 

 


